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	  CONSELHO ESTADUAL DO IDOSO
  DE SANTA CATARINA – CEI/SC





RESOLUÇÃO CEI Nº 22, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2024
[bookmark: _GoBack]DIÁRIO OFICIAL – SC – Nº 22409 – 04/12/2024 – PÁGINA 5 – QUARTA-FEIRA

Dispõe sobre critérios e procedimentos para inscrição e renovação de programas para atendimento à pessoa idosa em Instituição de Longa Permanência para Idosos (ILPIs) no Conselho Estadual do Idoso de Santa Catarina (CEI-SC).


O CONSELHO ESTADUAL DO IDOSO DE SANTA CATARINA – CEI-SC, em reunião Plenária realizada no dia 26 de novembro de 2024, no uso das competências que lhe confere a Lei Estadual n°18.398 de 21 de junho de 2022, que rege o Conselho Estadual do Idoso – CEI-SC, e ainda:

CONSIDERANDO o Decreto n°9.921 de 18 de julho de 2019, consolida atos normativos editados pelo Poder Executivo Federal que dispõem sobre a temática da pessoa idosa e, em seus artigos 16 a 20 trata das entidades de modalidade asilares e não asilares de atendimento;

CONSIDERANDO a Lei nº 10.741, de 01 de outubro de 2003 Estatuto da Pessoa Idosa, que prevê, no art. 48, parágrafo único, a obrigatoriedade das entidades governamentais e não governamentais de assistência à pessoa idosa inscreverem seus programas nos Conselhos Municipais do Idoso e, em sua falta, junto ao Conselho Estadual do Idoso;

CONSIDERANDO a Resolução da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária nº 502, de 26 de setembro de 2005 de 27 de maio de 2021, que dispõe sobre o funcionamento de Instituições de Longa Permanência para Idosos (ILPIs), de caráter residencial;

CONSIDERANDO a Resolução de nº 67, de 08 de dezembro de 2022, do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa, que dispõe sobre o contrato de prestação de serviços de toda entidade de longa permanência, ou casa lar, com a pessoa idosa abrigada;

CONSIDERANDO a Lei Complementar federal nº 187, de 16 de dezembro de 2021, que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes de assistência social; regula os procedimentos de isenção de contribuições para a seguridade social e dá outras providências;

CONSIDERANDO o crescimento da população idosa e, portanto, da necessidade de aumento no número de Instituições de Longa Permanência no Estado, a falta de funcionamento efetivo dos Conselhos Municipais da Pessoa Idosa em muitos municípios e a necessidade de se estabelecer parâmetros para inscrição e fiscalização de todas as ILPIs,

RESOLVE:

Art. 1º Estabelecer que, nos municípios catarinenses onde for verificada a inexistência ou inatividade comprovada dos Conselhos Municipais da Pessoa Idosa, as Instituições de Longa Permanência para Idosos (ILPIs) deverão inscrever seus programas junto ao Conselho Estadual do Idoso - CEI-SC. 

§ 1º Os Conselhos Municipais da Pessoa Idosa têm autonomia para estabelecer suas próprias normas de inscrição de ILPIs em funcionamento nos respectivos municípios, podendo, contudo, servir-se desta Resolução como documento norteador.
§ 2º Ocorrendo o efetivo funcionamento do Conselho Municipal, o monitoramento e a fiscalização caberá a este, devendo, para tanto, o respectivo Conselho Municipal solicitar formalmente ao CEI-SC que faça a transferência dos documentos das ILPIs daquele município eventualmente inscritas no órgão estadual.
§ 3º A validade da certificação será de 2 (dois) anos.
§ 4º Após a publicação no DOE da primeira certificação, a instituição deverá solicitar renovação da inscrição junto ao CEI-SC, com 60 dias de antecedência à expiração da validade, da certificação recebida.

Art. 2º As ILPIs são responsáveis pela manutenção das próprias unidades, observados os seguintes requisitos, conforme Estatuto da Pessoa Idosa:

I – oferecer instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade, higiene, salubridade e segurança;
II – apresentar objetivos institucionais e plano de trabalho compatíveis com os princípios da legislação vigente;
III - estar regularmente constituída;
IV – demonstrar a idoneidade de seus dirigentes por meio de apresentação de certidões negativas de antecedentes criminais de 1ª instância estadual e federal.

Art. 3º - No que compete às ILPIs, os procedimentos para a inscrição dos seus programas junto ao CEI-SC ficam assim definidos:

I – Todas as ILPIs já em funcionamento na data da publicação desta Resolução e ainda não certificadas deverão apresentar no ato de requerimento da inscrição os seguintes documentos:
a)	requerimento de inscrição assinado pelo representante legal da Entidade, acompanhado do Instrumento de autodeclaração preenchido e também assinado pelo representante legal. (Anexo I)
b)	relatório de Atividades do ano anterior e Plano de Ação para os dois anos vindouros, obedecendo aos princípios do Estatuto da Pessoa Idosa (Anexo II);
c)	demonstrativo contábil do ano anterior, devidamente assinado por Contador, e previsão de receitas e despesas para os dois anos vindouros, compatíveis com o Plano de Ação;
d) Alvará de funcionamento junto a prefeitura municipal ou protocolo que comprove solicitação de Alvará;
e) Alvará da Vigilância Sanitária (VISA) ou protocolo que comprove solicitação de Alvará;
f) Laudo do Corpo de Bombeiros Militar ou protocolo que comprove a solicitação de Laudo. 
g) documentação específica da Entidade:
g.1) Entidade sem fins econômicos (filantrópica): 
● CNPJ (Comprovante de Inscrição e Situação Cadastral)
● Estatuto registrado no Cartório de Registro de Títulos e Documentos;
● ata de eleição da última Diretoria registrada no Cartório de Registro de Títulos e Documentos;
● declaração de vínculo com a Mantenedora, quando for caso;
● certificação como Entidade de Assistência Social, nos termos da Lei Complementar no. 187, de 16 de dezembro de 2021 (art. 29 e Parágrafo Único), se for o caso, ou Declaração de que não é certificada como Entidade de Assistência Social.
g.2) Entidade com fins econômicos:
● CNPJ (Comprovante de Inscrição e Situação Cadastral);
● cópia do contrato social e suas alterações, devidamente registrado na JUCESC;


II – Todas as ILPIs novas, criadas após a publicação desta Resolução, não deverão entrar em funcionamento sem a devida certificação do CEI-SC e deverão apresentar, no ato de requerimento da inscrição, os seguintes documentos:
a) requerimento de inscrição assinado pelo representante legal da Entidade, acompanhado do Instrumento de autodeclaração preenchido e também assinado pelo representante legal (Anexo I);
b) plano de ação para os dois anos vindouros, obedecendo aos princípios do Estatuto da Pessoa Idosa;
c)	 previsão de receitas e despesas para os dois anos vindouros, compatíveis com o plano de ação;
d) Alvará de funcionamento junto a prefeitura municipal ou protocolo que comprove solicitação de Alvará;
e) Alvará da Vigilância Sanitária (VISA) ou protocolo que comprove solicitação de Alvará;
f) Laudo do Corpo de Bombeiros Militar ou protocolo que comprove a solicitação de Laudo. 
g) documentação específica da Entidade:
g.1) Entidade sem fins econômicos (filantrópica):
● CNPJ (Comprovante de Inscrição e Situação Cadastral);
● Estatuto registrado no Cartório de Registro de Títulos e Documentos;
● ata de eleição da Diretoria;
● declaração de vínculo com a Mantenedora, quando for caso;
● certificação como Entidade de Assistência Social, nos termos Lei Complementar no. 187, de 16 de dezembro de 2021 (art. 29 e Parágrafo Único), se for o caso, ou Declaração de que não é certificada como Entidade de Assistência Social;
g.2) Entidade com fins econômicos:
● CNPJ (Comprovante de Inscrição e Situação Cadastral);
● cópia do contrato social e suas alterações, devidamente registrado na JUCESC;

Parágrafo único. No prazo de seis meses da data do recebimento do requerimento de inscrição pelo CEI, as ILPIs que apresentaram apenas os protocolos deverão comprovar o recebimento do Alvará de Funcionamento da Prefeitura Municipal, Alvará da Vigilância Sanitária e o Laudo do Corpo de Bombeiros Militar ou prestar informações sobre o andamento do processo.

Art. 4º À Secretaria Executiva do CEI-SC, no ato de recebimento dos documentos, compete:

a) informar ao Requerente o recebimento dos documentos;	 
b) protocolar os documentos recebidos no Sistema de Gestão de Processos Eletrônicos do Governo do Estado de Santa Catarina – SGPe (ou sistema que o venha substituir); 
c) 	conferir a presença de todos os documentos exigidos, conforme check-list previamente elaborado;
d) 	em caso de falta de algum documento, contatar formalmente, por escrito, o remetente para complementação ou justificativa, dentro de 30 dias, sob pena de extinção do processo;
e) 	despachar o processo à Comissão de Normas, Regulamentação e Inscrição de Programas imediatamente, desde que o processo esteja completo, ou ao se completarem os 30 dias, caso haja pendências;
f)	 envidar todos os esforços para manter um cadastro atualizado das ILPIs existentes nos Municípios onde não há CMDPI criado.

Art. 5º Caberá à Comissão de Normas, Regulamentação e Inscrição de Programas:

a) analisar o conteúdo da documentação apresentada pela ILPI, emitindo parecer pela devolução dos documentos e extinção do processo, sempre que não estiverem completos;
b) fazer visita institucional à ILPI responsável pelo programa para avaliação dos serviços prestados, cujo relatório será anexado ao respectivo processo;
b) 	emitir parecer conjunto sobre a documentação recebida e o relatório de visita, recomendando o deferimento ou o indeferimento da inscrição da instituição;
c) elaborar minuta de Resolução para deliberação em Plenária.

Parágrafo Único. A Comissão poderá requerer durante a tramitação, documentos e/ou informações a outros Conselhos, bem como a órgãos das três esferas de governo, com o fim de melhor instruir o processo.

Art. 6º Caberá à Plenária discutir o parecer da Comissão de Normas, Regulamentação e Inscrição de Programas e deliberar sobre a Resolução concedendo ou negando a inscrição do Programa de Atendimento à Pessoa Idosa da ILPI emitindo, em caso de concessão, a certificação de inscrição da ILPI.

Art. 7º Após julgamento da Plenária, caberá, ainda, à Secretaria Executiva:

a) 	publicar a Resolução (deferimento ou indeferimento) no Diário Oficial do Estado e enviar cópia à ILPI;
b) 	se a inscrição do programa tiver sido indeferida, a Secretaria deverá comunicar este fato formalmente à ILPI, com cópia da publicação no DOE, por meio de ofício com confirmação de recebimento. 

Art. 8º Uma vez publicada a Resolução, se o programa tiver sido indeferido, a ILPI poderá apresentar pedido fundamentado de reconsideração à Plenária do CEI-SC, no prazo de 30 dias do recebimento da comunicação.

Art. 9º. Para a renovação da inscrição, a ILPI, qualquer que seja sua modalidade, deverá apresentar a mesma documentação exigida quando da primeira inscrição. 

Art.10 O CEI-SC poderá, a qualquer momento, e deverá, obrigatoriamente, pelo menos uma vez antes da concessão e de cada renovação, fazer visita de fiscalização institucional à ILPI responsável pelo programa para avaliação dos serviços prestados, cujo relatório será anexado ao respectivo processo.
§ 1º - As visitas de fiscalização não serão previamente agendadas.
§ 2º - O Anexo I servirá de roteiro para as visitas de fiscalização, sem prejuízo de outras questões que poderão surgir relativamente à entidade em questão, as quais deverão ser fundamentadas no relatório.
§ 3º. Todos os conselheiros poderão ser convocados a participar dessas visitas de fiscalização institucional, devendo sempre portar-se com ética e de acordo com as orientações emanadas do CEI-SC.

Art. 11 O CEI-SC comunicará ao MPSC, por meio do Centro Operacional de Direitos Humanos e do Terceiro Setor, e para a Vigilância Sanitária Estadual sempre que constatar a existência de ILPIs sem a devida inscrição, fiscalização ou em condições que contrariem a Política Nacional e Estadual da Pessoa Idosa, devendo acompanhar as providências até seu desfecho final. 

Art. 12 O CEI-SC encaminhará anualmente, no mês de julho, ofício com cópia da publicação desta Resolução às Prefeituras dos municípios catarinenses onde não esteja ainda instalado o Conselho Municipal do Idoso, corresponsabilizando os respectivos Prefeitos Municipais pela identificação e informação das ILPIs existentes naquele município.

Art. 13 Esta Resolução será também encaminhada anualmente, no mês de julho, aos Conselhos Municipais de Direitos do Idoso, para conhecimento, com a sugestão de que, em não havendo procedimentos próprios daquele CMDI, possa esta, no que couber, ser adotada como documento norteador. 
Parágrafo Único - O Conselho Municipal do Idoso informará ao CEI-SC, anualmente, até 31 de agosto, lista atualizada das ILPIs (Anexo III) em funcionamento no seu município, bem como informações sobre o resultado das fiscalizações junto a essas entidades.

Art. 14 Fica revogada a Resolução nº 002, de 09 de dezembro de 2014 e seus anexos.

Art. 15 Esta Resolução e seus anexos entram em vigor a partir de sua publicação no DOE do Estado de Santa Catarina.


Sabrina Mores
Presidente do Conselho Estadual do Idoso (CEI-SC)




















ANEXO I 
FORMULÁRIO DE AUTODECLARAÇÃO DE INSTITUIÇÃO DE LONGA PERMANÊNCIA PARA PESSOAS IDOSAS (ILPI)
[bookmark: _Hlk177913223]Este documento está sendo apresentado para solicitar:
(        )   Inscrição de ILPI ainda não certificada já em funcionamento.
(        )   Inscrição de ILPI ainda não em funcionamento. (Neste caso desconsiderar os campos que não forem pertinentes)
 (        )    Renovação de certificação 

1. QUESTÕES ADMINISTRATIVAS E DOCUMENTAIS
[bookmark: _Hlk177910741]1.1. Identificação da ILPI
	Nome fantasia:

	Razão social:

	Endereço:

	Telefone/WhatsApp:
	E-mail:



1.2. Identificação do responsável pela ILPI (acrescentar lista completa se forem mais membros)
	Nome:
	Formação:

	Telefone:
	E-mail:

	Nome: 
	Formação:

	Telefone:
	E-mail:



1.3. Identificação do responsável técnico
	Nome:
	Formação:

	Telefone:
	E-mail:


[bookmark: _Hlk177911663]
1.4. Inscrição no CMDPI 
	
	Sim
	Não

	A ILPI está inscrita no Conselho Municipal da Pessoa Idosa do seu Município?
	
	

	A ILPI está inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social do seu Município? 
	
	

	Observações:
	
	



1.5. Categoria jurídica da ILPI 
	[bookmark: _Hlk177912191]
Pública

	
 (   )   Sim      

 (   )   Não 
          
	
	

	

Privada
	
COM fins lucrativos


(     )
	
SEM fins 
Lucrativos


(      )
	
SEM fins
lucrativos e certificada como de Assistência Social (filantrópica)
(      )



[bookmark: _Hlk177914050]
[bookmark: _Hlk177912886]1.6. Mensalidades cobradas pela ILPI (Resolução CNDI nº 67/2022) 
	Valor da mensalidade
	R$

	Valor mínimo
	

	Valor máximo
	



	Tipo de cobrança
	Número de pessoas  idosas pagantes

	70% do benefício da pessoa idosa
	

	70% do benefício da pessoa idosa  mais recursos públicos conveniados
	

	70% do benefício da pessoa idosa e  complementação familiar ou patrimonial do residente
	

	Valor livremente acordado entre as partes (CDC) 
	

	Observações: 





[bookmark: _Hlk177914077]1.7. Sobre o imóvel onde está instalada a ILPI:
	(    ) Próprio
	(    ) Cedido sem ônus

	(    ) Alugado
	(    ) Outro:

	
Qual metragem (m2) da área construída utilizada pela ILPI? _____________________



[bookmark: _Hlk177911076]1.8. Número de vagas
	Número de vagas oferecidas pela ILPI, mesmo que não estejam ocupadas
	
Nº

	Feminina
	

	Masculina
	

	Outros
	

	Total
	



1.9. Número de pessoas idosas atendidas  
	Número de pessoas idosas residentes na ILPI no momento do preenchimento
	
Nº

	Feminino
	

	Masculino
	

	Outros
	

	Total
	


1.10 Idade das pessoas idosas residentes
	Faixa Etária
	Nº 

	60 a 69 anos
	

	70 a 79 anos
	

	80 a 89 anos
	

	90 ou mais
	




1.11 Grau de dependência dos atendidos
	
● Grau I - idosos independentes, mesmo que requeiram uso de equipamentos de autoajuda;
● Grau II - idosos com dependência em até três atividades de autocuidado para a vida diária tais como: alimentação, mobilidade, higiene; sem comprometimento cognitivo ou com alteração cognitiva controlada;
● Grau III - idosos com dependência que requeiram assistência em todas as atividades de autocuidado para a vida diária e/ou com comprometimento cognitivo.



Referência: Resolução RDC nº 502, de 27 de maio de 2021. Disponível em: https://www.gov.br/participamaisbrasil/resolucao-rdc-n-502-de-27-de-maio-de-2021#:~:text=Disp%C3%B5e%20sobre%20o%20funcionamento%20de,para%20Idosos%2C%20de%20car%C3%A1ter%20residencial.

	Gênero
	Grau I
	Grau II
	Grau III

	Femininas
	
	
	

	Masculinas
	
	
	

	Outros
	
	
	

	Total
	
	
	



1.12. Motivo da internação (opcional) 
	Motivo
	F
	M
	Outros
	Total

	Situação de rua
	
	
	
	

	Sem vínculos familiares
	
	
	
	

	Família com limitações socioeconômicas para cuidar
	
	
	
	

	Dificuldade da família devido ao aparecimento de doenças associadas ao envelhecimento no idoso
	
	
	
	

	Situação de violência
	
	
	
	

	Alcoolismo
	
	
	
	

	Opção própria
	
	
	
	

	Determinação Judicial
	
	
	
	

	Outro motivo. Descrever:




	
	
	
	



1.13. A ILPI faz lista de espera?
	(    ) Sim
	(    ) Não


	Número de pessoas idosas em lista de espera

	
Nº: _______________



1.14. Equipe técnica/operacional
	PROFISSÕES QUE COMPÕEM A EQUIPE TÉCNIA/OPERACIONAL
	QUANTIDADE
	CARGA HORÁRIA

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	






[bookmark: _Hlk177918352]
2. INSTALAÇÕES FÍSICAS E DINÂMICA DA INSTITUIÇÃO

	[bookmark: _30j0zll][bookmark: _1fob9te]2.1. Recepção/Secretaria 

	
	
	Sim
	Não

	2.1.1
	Existe uma área para recepção/ secretaria?
	(    )
	(    )

	
2.1.2
	Possui  ficha de registro /cadastro dos residentes contendo pelo menos: 
· nome completo 
· idade, sexo 
· data de admissão 
· endereço completo de pelo menos um familiar ou responsável legal/curador
· telefone de contato desse familiar  responsável legal/curador 
· nome e contato  de outros familiares
· local de registros de observações

	
(   )
(   )
(   )
(   )


(   )

(   )
(   )
	
(   )
(   )
(   )
(   )


(   )

(   )
(   )

	
2.1.3
	
Possui registro de anotações, intercorrências e de saída do residente?
	(    )
	(    )

	
2.1.4
	
Possui livro/registro de visitas por pessoa idosa?

	(    )
	(    )

	Observação: _______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________


(Anexar arquivo com o modelo de cadastro/ ficha de registro dos residentes)

	[bookmark: _3znysh7]2.2. 
	Estrutura Física/Instalações 
	
	

	
	
	Sim
	Não

	2.2.1
	Possui área externa para os idosos?
	(    )
	(    )

	2.2.2
	Existe luz de vigília nos quartos, banheiros e áreas de circulação?
	
(    )
	
(    )

	2.2.3
	Os ambientes apresentam boas condições de salubridade, iluminação e ventilação?
	
(   )
	
(   )

	2.2.4
	Há funcionários para manutenção contínua da limpeza?

	
(    )
	
(    )

	2.2.5
	Móveis e equipamentos de uso diário estão em bom estado de conservação?
	
(    )
	
(    )

	Observação: 


	


[bookmark: _2et92p0]
	2.3.
	Cozinha/Nutrição 
	

	
	
	Sim
	Não

	
2.3.1
	
Tem nutricionista responsável para a elaboração do cardápio?
	(    )
	(    )

	
	
	
	

	2.3.2
	Possui cardápio contemplando os aspectos culturais locais e as dietas especiais, elaborado por profissional habilitado?
	(    )
	
(    )

	
	
	
	

	2.3.3
	Há pessoas idosas em dieta especial (glúten, lactose, alergias etc.)?
	(    )
	(    )

	2.3.4
	Quantas refeições são servidas aos idosos ao dia? 
	Nº _____
	

	Observação: 







	[bookmark: _tyjcwt]2.4.
	Dormitórios 
	
	

	
	Dormitórios
	Sim
	Não

	2.4.1.
	Os quartos possuem ventilação, janelas e iluminação adequadas? 
	
(    )
	
(    )

	2.4.2.
	Os leitos possuem grade de proteção?
	(    )
	(    )

	2.4.3.
	A distância entre os leitos permite fácil circulação?
	(    )
	(    )

	2.4.4.
	Colchões e travesseiros são revestidos com material impermeável próprio para limpeza e desinfecção?
	
(    )
	
(    )

	2.4.5.
	Possuem guarda-roupas ou armários em bom estado e em quantidade suficiente para atender a todos os residentes?
	(    )
	
(    )

	2.4.6.
	As roupas dos residentes são individuais e devidamente marcadas?
	
(    )
	
(    )

	2.4.7.
	Os quartos são equipados com campainha de emergência?
	
(    )
	
(    )

	Observação: 


	


[bookmark: _3dy6vkm]
	




2.5.
	




Banheiros 
	
	

	
	Banheiros
	Sim
	Não

	[bookmark: _1t3h5sf]2.5.1
	Os banheiros são equipados com barras de apoio nos sanitários e nos chuveiros?
	
(    )
	
(    )

	2.5.2
	Os chuveiros são instalados em Box com dimensões internas compatíveis com banho em posição assentada?
	
(    )
	
(    )

	2.5.3
	Os banheiros são providos de portas largas e sem degrau que permitam o livre deslocamento dos residentes e acesso de cadeiras de rodas?
	
(    )
	
(    )

	2.5.4
	O piso do banheiro é antiderrapante, com bom escoamento de água e de fácil limpeza?
	
(    )
	
(    )

	2.5.5
	Existe banheiro para uso masculino e feminino?
	
(    )
	
(    )

	2.5.6
	Os banheiros são limpos e higienizados?
	
	

	2.5.7
	Quantidade total de banheiros
	Nº _____
	

	2.5.8
	Se os banheiros são de uso coletivo, quantas pessoas o utilizam?

	Nº _____
	

	Observação: 


	


[bookmark: _4d34og8]
	2.6. 
	Lazer/Atividades sócio psicopedagógicas e terapêuticas 
	

	
	
	Sim
	Não

	[bookmark: _2s8eyo1]2.6.1
	Possui sala(s) específica(s) para atividades?
Se sim, informar quantas:___________
	(    )
	(    )

	2.6.2
	Existe rotina escrita/plano psicopedagógico das atividades?
(Se sim, anexar arquivo)
	(    )
	(    )

	2.6.3
	Existe registro das atividades com horários?
	(    )
	(    )

	Observação: 





2.7. Atividades especiais oferecidas (serviços, programas, etc.)
	Atividade
	Periodicidade
	Usuários

	
	
	Todos 
	Interessados
	Indicação médica
	Condições adequadas

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	



[bookmark: _Hlk177919997]3. QUESTÕES REFERENTES AO ATENDIMENTO AO RESIDENTE
[bookmark: _Hlk177920015][bookmark: _Hlk177920027]3.1 Contrato com os Residentes  
	
	Sim
	Não

	A ILPI celebra o contrato com os residentes ou familiares especificando o tipo de atendimento, as obrigações da Instituição e prestações decorrentes do contrato, com os respectivos preços, se for o caso?
(Em caso afirmativo, anexar arquivo com modelo do contrato)
	
(    )
	
(    )

	Observação: _________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
	




[bookmark: _Hlk177917240]3.2. Atendimento médico

	Atendimento médico de rotina

	Na UBS, com agendamento prévio.
	(    )

	Na própria ILPI, por médicos do SUS (art. 15 do Estatuto)
	(    )

	Médico particular, pelo plano da pessoa residente
	(    )

	Médico particular, pago pela pessoa residente ou  familiar
	(    )

	A ILPI tem médico contratado
	(    )




	Atendimento médico de emergência

	182 – SAMU ou equivalente
	(    )

	Na própria ILPI, por médicos do SUS/UBS (art. 15 do Estatuto)
	(    )

	Médico particular, pelo plano da pessoa residente
	(    )

	Médico particular, pago pela pessoa residente ou  familiar
	(    )

	A ILPI tem médico ou serviço de urgência contratado
	(    )


	[bookmark: _Hlk177915804]
	
	

	
3.3 Bem-estar da pessoa idosa 
	

	
	
	Sim
	Não

	[bookmark: _3rdcrjn]


3.3.1. 
	A ILPI promove a preservação dos vínculos familiares dos idosos?
	(    )
	

(    )

	
	Se sim, como ocorre? (telefonemas, vídeo-chamadas, visitas regulares, passar final de semana junto aos familiares, etc) _______________________________________________________________________________________________________________________________________
	
	

	3.3.2
	Existem alguns idosos, cujas famílias costumam levar para passear nos fiais de semana em casa?
	
(    )
	
(    )

	3.3.3
	Quantas pessoas idosas estão institucionalizadas em decorrência de medida judicial?
	
Nº ___
	

	3.3.4
	Quantas pessoas idosas estão institucionalizadas por ausência ou rompimento de vínculos familiares?
	
Nº ___
	

	3.3.5
	Quantas pessoas idosas estão institucionalizadas porque a família não conseguiu mais prover os cuidados necessários, em decorrência de demência ou outras fragilidades?
	Nº ___
	

	3.3.6
	Quantas pessoas idosas institucionalizadas verbalizam seu descontentamento com a institucionalização?
	
Nº ___
	

	
3.3.7.
	A ILPI propicia assistência religiosa àqueles que desejam, de acordo com suas crenças? 
	(    )
	
(    )

	
	Se sim, como ocorre? 
__________________________________________________________________________________________
	
	

	
3.3.8.
	A ILPI comunica ao Ministério Público a situação de abandono moral ou material por parte dos familiares, para providências cabíveis?
	
(    )
	

(    )

	3.3.9.
	Os idosos possuem cartão de vacina? 
	
(    )
	
(    )

	3.3.10
	Existem regras e limites para o acesso aos meios de comunicação? Como é feito? 
	(    )
	
(    )

	3.3.11
	Os idosos têm a liberdade de locomoção pela instituição a qualquer hora do dia?
	(    )
	
(    )

	3.3.12
	Os residentes independentes e autônomos podem sair livremente da ILPI para passeio na cidade?
	
(    )
	
(    )

	3.3.13
	Os idosos possuem prontuário individualizado, com registros, prescrições médicas e de enfermagem?
	(    )
	  
(    )

	3.3.14
	A ILPI tem protocolo de controle de quedas?
	(    )
	(    )

	
	Se sim, explicar como funciona.
	(    )
	(    )

	3.3.15
	A ILPI tem protocolo de controle de escaras?
	(    )
	(    )

	
	Se sim, explicar como funciona.
	
	

	Observação: ____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
	

	
	
	
	
	

	4. Informações sobre os funcionários (Responder SIM ou Não) 

	

		
	
	SIM
	NAO

	4.1
	A ILPI apresenta condições adequadas de trabalho para a atuação dos profissionais?
	(    )
	(    )

	4.2
	Possui vestiário com armário exclusivo para os funcionários?  
	(    )
	(    )

	4.3
	Possui sanitários exclusivos para os funcionários?  
	(    )
	(    )

	4.4
	Os funcionários trabalham uniformizados?
	(    )
	(    )

	4.5
	Os funcionários recebem treinamento/capacitação continuadamente?
	(    )
	(    )

	4.6
	Todos os funcionários estão registrados? 

	(    )
	(    )

	
	Anexar lista dos funcionários com assinatura do contador.



	



Local e data:  _________________________
Assinatura do Responsável pela instituição: _______________________

























ANEXO II
PLANO DE AÇÃO

O Plano de Ação para os dois anos vindouros (pode ser anos-calendário ou 24 meses vindouros) deverá conter, no mínimo, os seguintes itens:

1. Breve Histórico da ILPI
		2. Objetivos (Indicar os objetivos institucionais e como serão atendidos, destacando, se for o caso, as prioridades para cada ano.)
		3. Capacidade instalada e melhorias (Apresentar a capacidade máxima anual de atendimento, consideradas as condições para o atendimento com qualidade; informar se há planejamento de melhorias/acréscimos na estrutura física (descrever), se haverá aquisição de móveis e equipamentos, etc.)

4. 	Atividades (Apresentar projeção das atividades anuais – de rotina –e especiais –  indicando possíveis datas e locais dessas atividades. Indicar se há atividades especiais planejadas para todas as pessoas idosas residentes, se essas atividades envolvem parcerias com entidades da sociedade civil, órgãos governamentais ou comunidade em geral.)

5. Monitoramento/Avaliação (Indicar qual o resultado esperado de tais atividade e quais indicadores serão utilizados para verificar o resultado esperado.) 
		
6. Orçamento/Financeiro (Relacionar a origem dos recursos para financiamento da ILPI, tanto para recursos materiais como recursos humanos, informando o quantitativo mínimo esperado por ano.)

7. 	Protagonismo do Idoso (Demonstrar se há participação das pessoas idosas residentes e/ou de seus familiares  no planejamento, execução e avaliação das atividades da ILPI.)







ANEXO III
LISTA ATUALIZADA DAS ILPIs



	Razão Social
	Nome Fantasia
	Endereço
	Telefone
	E-mail
	Data de 
Início
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